
SÃO LOURENÇO DA MATA
CONCURSO PÚBLICO

PROCURADOR JURÍDICO - ADVOGADO
Atenção!
Verifique se o cargo descrito neste caderno de provas coincide com o registrado no topo de cada página
e com o seu cartão resposta. Caso contrário, notifique o fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas
providências.

Informações gerais:

Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir:1.
uma folha destinada às respostas das questões objetivas formuladas na prova;a.
este caderno de prova, com 50 (cinquenta) questões, sem repetição ou falha.b.

Ao receber a folha de respostas você deve:2.
conferir seu nome e número de inscrição;a.
ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;b.
assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azulc.
ou preta.

As questões são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.3.
Durante a aplicação da prova não será permitido:4.

qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;a.
levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;b.
portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook,c.
palmtop,  receptor,  gravador,  máquina fotográfica,  controle de alarme de carro etc.,  bem como
relógio de qualquer espécie, protetor auricular, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria,
tais como chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer
espécie.

Não será permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato.5.
Reserve tempo suficiente para marcar sua folha de respostas.6.
Para fins de correção do cartão resposta, serão levadas em consideração apenas as marcações realizadas na7.
folha de respostas.
No Cartão de Respostas, para cada questão, assinale apenas uma opção, pois atribuir-se-á nota zero a toda8.
questão com mais de uma opção assinalada, ainda que dentre elas se encontre a correta.
O Cartão de Respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado nem pode conter nenhum9.
registro fora dos locais destinados às respostas.
Quando terminar sua prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente10.
preenchida e assinada ao fiscal da sala. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.

NOME:

INSCRIÇÃO:
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ESPECÍFICAS

QUESTÃO 1.
Leia as afirmativas a seguir:
I. Sobre o Projeto de Decreto Legislativo é correto afirmar que
é  proposição  destinada  a  regular  matéria  de  competência
exclusiva  da  Câmara  dos  vereadores  do  município  de  São
Lourenço  da  Mata,  que  produza  efeitos  externos,  não
dependendo,  de  sanção  do  Chefe  do  Poder  Executivo
Municipal, pois, após aprovação pelo plenário em um só turno
de votação, será promulgado pelo presidente da Câmara.
II. Entre outras atribuições, compete à Câmara Municipal de
São Lourenço da Mata, com a sanção do Prefeito, deliberar
sobre delimitação do perímetro urbano e autorizar convênios
com  entidades  públicas  ou  particulares  e  consórcios  com
outros municípios.
III. Consoante a Lei Orgânica do Município de São Lourenço da
Mata,  serão  admitidas  aos  vereadores  daquele  município,
licenças em virtude de doença, em virtude de gestação de filho
e para desempenho de missões temporárias de caráter cultural
ou  político,  de  interesse  do  município  e,  para  fins  de
remuneração  serão  as  mesmas  consideradas  como  em
exercício.
IV.  Qualquer  alteração  territorial  no  Município  de  São
Lourenço da Mata será feita na forma de Lei Complementar
Federal,  preservando a  continuidade e  a  unidade histórico-
cultural do ambiente urbano, dependente sempre de consulta
prévia  às  populações  dos  Municípios  envolvidos,  mediante
plebiscito, após estudos de viabilidade.
Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.
b) Apenas uma afirmativa está correta.
c) Apenas duas afirmativas estão corretas.
d) Apenas três afirmativas estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.

QUESTÃO 2.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O agravo é o recurso que pode ser interposto contra
decisões interlocutórias, podendo ser na forma retida ou
de instrumento.

b) Embargos de declaração são cabíveis quando houver na
sentença ou acordão, obscuridade ou contradição ou
ainda, quando for omitido ponto sobre o qual o juiz ou
tribunal deveria se manifestar.

c) O terceiro prejudicado pode, segundo o regramento do
CPC interpor recurso, devendo para tanto, demonstrar o
nexo de interdependência entre o seu interesse de
intervir e a relação jurídica submetida à apreciação
judicial.

d) São recursos: a apelação, os embargos saneadores, os
embargos infringentes, o agravo e o recurso especial.

e) A apelação é o recurso cabível contra a sentença e, tem o
condão de devolver ao tribunal a matéria impugnada.

QUESTÃO 3.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Por meio da exceção, apenas ao réu é pode arguir a
incompetência, o impedimento e a suspeição.

b) Os fatos em que se funda a ação ou a defesa poderão ser
provados por todos os meios disciplinados em lei bem
como os moralmente admitidos, no entanto, aqueles
fatos admitidos no processo como incontroversos não
dependerão de prova.

c) Não presentes os requisitos legais na petição inicial,
conforme preceituado no CPC, é possível que o autor a
emende em dez dias, por ordem do juiz, o não
cumprimento da medida ensejará seu indeferimento.

d) A contestação é uma das respostas do réu. Nela o réu
deve alegar toda a matéria de defesa, expondo suas
razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do
autor especificando as provas que pretende produzir.

e) Oferecida a reconvenção em uma ação, o prazo para a
contestação do autor reconvindo será de quinze dias,
sendo correto afirmar que a desistência da ação não obsta
o prosseguimento da reconvenção.

QUESTÃO 4.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A ação declaratória incidental não é admissível no
procedimento sumário.

b) Em relação ao procedimento sumário, é defeso ao juiz
proferir a sentença na própria audiência.

c) Nas causas que não excedam o valor de sessenta vezes o
valor do salário mínimo observar-se-á o procedimento
sumário que, segundo o regramento legal, não será
aplicado àquelas ações relativas ao estado e à capacidade
das pessoas.

d) No rito comum sumário as partes podem, na audiência de
conciliação, se fazer representar por prepostos com
poderes para transigir.

e) Em relação ao procedimento sumário, é lícito ao réu, na
contestação, formular pedido em seu favor, desde que
fundados nos mesmos fatos referidos na inicial.

QUESTÃO 5.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A oposição de exceção de incompetência do juízo, a
morte do réu e a perda da capacidade processual do autor
são causas suspensivas do processo, segundo a disciplina
processual civil brasileira.

b) São condições da ação, a possibilidade jurídica do pedido,
a legitimidade das partes e o interesse de agir, ausentes
quaisquer delas, extingue-se o processo sem resolução do
mérito.

c) Feita a citação, é permitido ao autor alterar o pedido ou a
causa de pedir desde que obtenha o consentimento do
réu.

d) Iniciar o processo civil é ato unilateral de vontade da
parte, no entanto, o desenvolvimento do mesmo ocorre
por impulso oficial.

e) A prescrição é causa de extinção do processo sem
resolução de mérito e não será pronunciada de ofício pelo
magistrado.

QUESTÃO 6.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Por se tratar de matéria de ordem pública é defeso ao juiz
declarar de ofício a incompetência absoluta.
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b) A competência em razão da matéria e da hierarquia não
admite modificação por acordo entre as partes por
possuírem caráter absoluto.

c) Na ação para anulação de casamento o foro competente é
o da residência da mulher e, nas ações em que se pedem
alimentos serão processadas no foro de domicílio ou da
residência do alimentando.

d) Segundo disciplina do CPC compete exclusivamente ao
juiz de direito processar e julgar as ações concernentes ao
estado e à capacidade da pessoa.

e) A declaração de dois ou mais juízes afirmando-se
competentes para certa matéria gera conflito positivo de
competência, cabendo a decisão acerca da controvérsia
ao tribunal.

QUESTÃO 7.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Reputar-se-á litigante de má fé aquele que, entre outras
situações, interpuser recurso com intuito manifestamente
protelatório.

b) A legitimidade para o processo esta ligada a capacidade
civil da parte, portanto os incapazes necessitam de
assistência ou representação.

c) Nas ações que versem sobre direitos reais imobiliários, a
citação dos cônjuges é prescindível.

d) A fim de evitar a decadência ou prescrição, admite-se que
o advogado sem instrumento de mandato intente a ação
em nome da parte, devendo, nesse caso, apresentar o
documento em 15 (quinze) dias, igualmente prorrogável
pelo mesmo prazo, por despacho do juiz, sob pena de
responder por despesas, perdas e danos.

e) Deixar a parte de cumprir com exatidão os provimentos
mandamentais e criar embaraços à efetivação de
provimentos judiciais, e natureza antecipatória ou final
constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição.

QUESTÃO 8.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Ainda que tenha havido a violação do direito será
admissível a ação declaratória.

b) Legitimidade e interesse de agir são requisitos necessários
para propor ou contestar ação.

c) O Código de Processo Civil consagra o Princípio da Inércia
quando afirma no art. 2º que nenhum juiz prestará a
tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado
a requerer, nos casos e forma legais.

d) A jurisdição é função do Estado admitindo-se que seja
exercida por particulares nas localidades em que não
exista juiz de direito.

e) A não ser que a lei autorize, ninguém poderá pleitear em
nome próprio direito alheio.

QUESTÃO 9.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O princípio da lealdade processual impõe deveres de
moralidade e probidade a todos que aqueles que
participam do processo, não atinge o autor, que pode
utilizar-se de qualquer meio para provar suas alegações.

b) São exemplos de equivalentes jurisdicionais a autotutela e
a mediação.

c) Equivalentes jurisdicionais são formas não-jurisdicionais
de solução de conflitos, funcionam como técnica de tutela
dos direitos, resolvendo conflitos ou certificando
situações jurídicas.

d) O devido processo legal é o princípio base sobre o qual
todos os outros se sustentam, ele possui dois sentidos, o
formal e o material.

e) A autocomposição é uma forma de solução do conflito
pelo consentimento espontâneo de um dos contendores
em sacrificar o interesse próprio, no todo ou em parte.

QUESTÃO 10.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Sob a responsabilidade civil, é correto afirmar que o
estabelecimento bancário é responsável pelo pagamento
de cheque falso, ressalvados as hipóteses de culpa
exclusiva ou concorrente do correntista.

b) O proprietário de prédio, independente de nele residir,
responderá sempre pelo dano proveniente das coisas que
dele caírem ou forem indevidamente lançadas.

c) Se não se desincumbir de provar a culpa da vítima ou
força maior, o dono ou detentor do animal ressarcirá o
dano causado pelo mesmo a terceiros.

d) Os pais que tiverem filhos menores sob sua autoridade e
em sua companhia são responsáveis pela reparação civil
do dano causado pelos mesmos.

e) Quem, por ato ilícito causar dano à outra pessoa tem a
obrigação de repará-lo.

QUESTÃO 11.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Os fatos notórios, afirmados por uma parte e confessados
pela parte contrária, admitidos no processo, como
incontroversos e em cujo favor milita presunção legal de
existência ou de veracidade, não dependem de prova.

b) Apesar de irrevogável a confissão pode ser anulada se
decorrente de erro de fato ou de coação.

c) A parte que invocar a confissão como prova deverá aceita-
la integralmente, pois, ela é de regra indivisível.

d) A prova pericial consiste em exame, vistoria e avaliação,
sendo lícito às partes indicar assistente técnico.

e) Não serão admitidos como testemunha os menores de
dezoito anos e inimigos capitais das partes.

QUESTÃO 12.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Mesmo que não seja interposta apelação, as sentenças
proferidas contra a União serão obrigatoriamente
remetidas para o tribunal e só terão efeitos depois de
confirmadas pelo mesmo.

b) A obrigação do depósito correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor da causa na Ação Rescisória não alcançará
a União, Estados e Municípios.

c) A disciplina processual civil reconhece à Fazenda Pública,
quando parte, o direito de ter contado em dobro o prazo
para recorrer.

d) Apesar das prerrogativas da Fazenda Publica disciplinada
pelo art. 188 do CPC, quando a demanda for da
competência dos Juizados Especiais Federais, os prazos
para contestação e recurso serão singelos.
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e) As sociedades de economia mista, assim como todas as
empresas públicas quando em juízo, também se
beneficiarão da prerrogativa do prazo duplicado para
recorrer.

QUESTÃO 13.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Princípios orçamentários são normas gerais que norteiam
a elaboração dos orçamentos das entidades públicas,
alguns estão expressamente previstos na carta política,
enquanto outros são implícitos. São Princípios
Orçamentários: o da legalidade, o da ascendência e o da
unidade.

b) Segundo o Princípio da Exclusividade a norma
orçamentária deve dedicar-se exclusivamente ao trato de
questões atinentes ao próprio orçamento, não devendo
conter matéria estranha à previsão de receitas e
realização de despesas.

c) As autorizações de despesa não computadas ou
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento são
consideradas créditos adicionais e se classificam em
suplementares, especiais e extraordinários.

d) O Princípio da não-vinculação impõem a desvinculação
dos recursos financeiros oriundos dos impostos, os quais
devem servir, de forma ampla, ao custeio das despesas
públicas.

e) Orçamento é considerado o ato pelo qual o Poder
Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, em certo
período e em pormenor, as despesas destinadas ao
funcionamento dos serviços públicos e outros fins
adotados pela política econômica ou geral do país, assim
como a arrecadação das receitas já criadas em lei.

QUESTÃO 14.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) É defeso ao município de São Lourenço da Mata,
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los,
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou
seus representantes relações de dependência ou aliança,
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse
público.

b) Projeto de Lei que verse sobre a criação, extinção ou
transformação de cargos, funções ou empregos públicos
na administração direta, indireta e autárquica, fixação ou
aumento de sua remuneração, é de competência
exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal do
município de São Lourenço da Mata.

c) No ato da posse, os vereadores deverão
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao
término do mandato, deverão fazer declaração de seus
bens, sendo que aquele que não tomar posse na sessão
prevista na Lei Orgânica Municipal deverá fazê-lo no prazo
de quinze dias, ressalvados os casos de motivos justos e
aceitos pela Câmara.

d) O Prefeito Municipal de São Lourenço da Mata poderá em
caso de relevância e urgência, adotar medidas provisórias,
com força de lei, devendo de imediato submetê-las á
Câmara Municipal, desde que entre outras vedações não
trate de matéria reservada à lei complementar.

e) É possível a criação de comissões especiais de inquérito,
sobre fato determinado que se inclua na competência
municipal, sempre que pelo menos um terço dos
membros assim requeiram, sendo que para tal a Câmara
Municipal necessita da autorização do Executivo, pois essa
atividade é de competência concorrente.

QUESTÃO 15.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) É vedado ao município São Lourenço da Mata, celebrar ou
promover a manutenção de contratos com empresas que
não comprovem o atendimento das normas de prevenção
ambiental, e as relativas à saúde, segurança do trabalho e
das obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais e de
proteção ao menor que trabalha.

b) A abertura de crédito, suplementar ou especial, será
admitida desde que autorizado por maioria simples do
legislativo do município de São Lourenço da Mata sem
necessidade da indicação dos recursos correspondentes.

c) Afastar definitivamente do exercício dos cargos de
Prefeito e Vice-Prefeito, além de dar posse e conhecer de
sua renuncia é competência privativa da Câmara
Municipal de São Lourenço da Mata.

d) Sessenta dias após o recebimento do parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado, sobre as contas anuais do
prefeito, será feito o julgamento pela Câmara Municipal
de São Lourenço da Mata, que só por decisão de dois
terços deixará de prevalecer o parecer emitido pelo
Tribunal de Contas considerado.

e) A Lei Orgânica do Município de São Lourenço da Mata
aponta para a possibilidade de concessão de permissão a
particular, para o uso do subsolo ou do espaço aéreo de
logradouros públicos para construção de passagem
destinada à segurança ou conforto dos transeuntes e
usuários ou para fins de interesse urbanístico, isso
ocorrerá a título oneroso ou gratuito, conforme o caso.

QUESTÃO 16.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção CORRETA:

a) Imediatamente depois da posse, os vereadores do
município de São Lourenço da Mata, se reunirão sob a
presidência do mais votado, dentre os presentes e,
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara,
elegerão os componentes da Mesa Diretora, que ficarão
automaticamente empossados. Representar a Câmara em
juízo e fora dele é uma das atribuições da Mesa Diretora.

b) O chefe do Poder Executivo poderá, por portaria,
conceder isenção de IPTU e ISS, por prazo não superior a
seis (06) anos, a qualquer empresa que se instalar no
município, desde que o seu quadro de pessoal tenha, no
mínimo, 100 (cem) empregados.

c) Entre outras obrigações, compete à Procuradoria Geral do
Município de São Lourenço da Mata, promover medidas
de natureza jurídica objetivando proteger o patrimônio
dos órgãos e entidades da administração pública
municipal bem como a adoção de medidas judiciais de
interesse de parentes do Chefe do Executivo Municipal,
até o 2º grau.

d) Será considerado válido o ato de que resulte aumento de
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias
anteriores ao final do mandato do titular do poder
executivo do município de São Lourenço da Mata, desde
que feito por lei complementar.
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e) Não será consignado na lei orçamentária do Município de
São Lourenço da Mata crédito com finalidade imprecisa
ou com dotação ilimitada e nem dotação para
investimento com duração superior a um exercício
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou
em lei que autorize a sua inclusão.

QUESTÃO 17.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção CORRETA:

a) As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo do
município de São Lourenço da Mata, não são passíveis de
questionamento por possuírem presunção absoluta de
veracidade, conforme disciplina a lei Orgânica do
município.

b) O vereador investido em cargo de secretário municipal de
São Lourenço da Mata, não perderá o mandato sendo
considerado automaticamente licenciado. Nesse caso,
obrigatoriamente deverá optar pela remuneração do
Poder Executivo.

c) Em nenhuma hipótese será facultado ao município de São
Lourenço da Mata, celebrar convênio com a União, Estado
e outros Municípios para a realização de obras, em
virtude de vedação expressa contida em sua Lei Orgânica.

d) Depende de projeto de resolução de iniciativa da Mesa
Diretora da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata a
criação e extinção dos cargos da Câmara, bem como a
fixação e alteração de seus vencimentos.

e) O Poder Legislativo do município de São Lourenço da
Mata é executado pela Câmara Municipal, composta de
12 (doze) vereadores eleitos através do sistema
proporcional, dentre os cidadãos maiores de 18 anos, no
exercício de direitos políticos, pelo voto direto e secreto.

QUESTÃO 18.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou
ato administrativo normativo que fixem para o ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior
a dois exercícios, será considerada obrigatória de caráter
continuado.

b) Constitui receita do Tesouro Nacional o resultado do
Banco Central do Brasil apurado após a constituição ou
reversão de reservas.

c) O Relatório de Gestão Fiscal e o Relatório Resumido da
Execução Orçamentária são exemplos de instrumentos de
transparência da gestão fiscal, que devem ser
amplamente divulgados inclusive em meios eletrônicos de
acesso público.

d) O montante total, apurado sem duplicidade, das
obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas
em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da
realização de operações de crédito, para amortização em
prazo superior a doze meses, corresponde a dívida pública
consolidada ou fundada.

e) As disposições contidas na Lei Complementar nº
101/2000, que estabeleceu normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal obrigam
apenas a União, os Estado e o Distrito Federal.

QUESTÃO 19.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Em relação as operações de crédito, não serão admitidos
nos contratos de operação de crédito externo cláusula
que importe na compensação automática de débitos e
créditos.

b) Crédito Público é a faculdade que tem o Estado de, com
base na confiança em que inspira e nas vantagens que
oferece, obter empréstimos, recurso de quem dispõe,
assumindo, em contrapartida, a obrigação de restituí-los
nos prazos e condições fixadas.

c) Os empréstimos, embora a rigor não sejam receita pública
devem ingressar no orçamento fiscal, assim como a
previsão para o pagamento dos juros e amortizações.

d) Em relação às operações de crédito, é certo que compete
privativamente a União legislar sobre o tema, recaindo
ainda sobre a mesma fiscalizar de forma especial essas
operações.

e) É lícita a realização de operação de crédito entre um ente
da Federação, diretamente ou por intermédio de fundo,
autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e
outro, inclusive suas entidades da administração indireta,
ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou
postergação de dívida contraída anteriormente.

QUESTÃO 20.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Em relação aos precatórios é correto afirmar que serão
pagos com preferência àquelas pessoas que à época de
expedição eram portadores de doença grave.

b) Integram a dívida fundada os precatórios judiciais não
pagos durante a execução do orçamento em que
houverem sido incluídos.

c) Em nenhuma hipótese haverá cessão a terceiros de
créditos em precatórios.

d) É facultada ao credor de crédito em precatório, a entrega
desse crédito para compra de imóveis públicos do ente
federado devedor.

e) Os pagamentos devidos em virtude de decisões judiciais
pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e
Municipais, serão pagos na ordem cronológica da
apresentação dos precatórios.

QUESTÃO 21.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A despesa pública é o conjunto dos dispêndios do estado,
ou de outra pessoa de direito público, pra o
funcionamento dos serviços públicos.

b) Segundo disciplina legal a despesa para ser executada
passa obrigatoriamente pelos seguintes estágios:
empenho, liquidação e pagamento.

c) As despesas destinadas a atender a obras de conservação
e adaptação de bens imóveis são classificadas como de
custeio.

d) O critério legal classifica a despesa pública em corrente e
de capital.

e) O pagamento do consumo de energia elétrica é um tipo
de despesa que não se pode antecipadamente determinar
seu valor, nessa hipótese, em relação ao empenho, é
certo que não será admitido por estimativa.

QUESTÃO 22.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:
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a) São fases da receita pública o lançamento, a arrecadação
e o recolhimento.

b) As receitas provenientes da realização de recursos
financeiros oriundos de constituição de dividas são
classificadas como despesas correntes.

c) Podemos conceituar receita pública como uma “entrada
que, integrando-se no patrimônio público sem quaisquer
reserva, condições ou correspondentes no passivo, vem
acrescer o seu vulto, como elemento novo e positivo”.

d) A receita tributária e a oriunda do superávit do
Orçamento Corrente são classificadas em receitas
correntes e de capital respectivamente.

e) Segundo preceito legal a receita pública se classifica nas
seguintes categorias econômicas: receitas correntes e
receitas de capital.

QUESTÃO 23.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Os projetos das leis orçamentárias e suas emendas serão
examinados por comissão mista permanente formada por
Senadores e Deputados a quem compete emitir parecer
sobre as mesmas.

b) Segundo a disciplina constitucional existem três leis
orçamentárias, todas de iniciativa do Executivo, a saber: a
que cria o plano plurianual, a de diretrizes orçamentárias
e a que aprova o orçamento anual.

c) O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e
creditícia.

d) O plano plurianual (PPA) estabelece programas e metas
governamentais de curto prazo.

e) O orçamento da seguridade social não estará contido na
lei orçamentária anual.

QUESTÃO 24.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Caso o prazo decadencial, que é matéria de ordem
pública, esteja estipulado em lei, o juiz, de ofício deverá
conhecer da mesma.

b) Em relação à decadência convencional, é lícito ser alegada
pela parte que a aproveita em qualquer grau de
jurisdição.

c) Não corre a prescrição entre os cônjuges na constância da
sociedade conjugal, bem como, contra os que se acharem
servindo as Forças Auxiliares.

d) A prescrição é considerada matéria de ordem pública e o
Código de Processo Civil disciplina que o juiz a
pronunciará de oficio.

e) A parte a quem aproveitar a prescrição poderá alega-la
em qualquer grau de jurisdição.

QUESTÃO 25.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A validade do negócio jurídico requer agente capaz,
objeto lícito, possível, determinado ou determinável e
forma prescrita ou não defesa em lei.

b) Segundo disciplina do Código Civil/2002, é nulo o negócio
jurídico que tiver por objeto fraudar lei imperativa sendo
anulável aquele realizado por pessoa que se encontre em
estado de perigo.

c) Considera-se não escrito o encargo ilícito ou impossível,
salvo se constituir o motivo determinante da liberalidade,
caso em que se invalida o negócio jurídico.

d) É nulo o negócio jurídico simulado, que não ressalvará
inclusive o direito do terceiro de boa-fé.

e) A escritura pública é essencial à validade dos negócios
jurídicos que visem à constituição, transferência,
modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis
de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo
vigente no país, desde que não exista lei dispondo em
contrário.

QUESTÃO 26.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) As pessoas jurídicas diversas da União, Estados, Territórios
e Municípios, podem eleger domicilio especial no seu
estatuto ou atos constitutivos.

b) O trabalhador que exercitar profissão em lugares diversos,
obrigatoriamente elegerá um deles como seu domicílio,
não podendo considerar cada um deles como tal nem
para as relações que lhe correspondam.

c) Segundo o Código Civil Brasileiro o militar tem domicilio
necessário e domicilio do preso e o domicilio do incapaz é
o do seu representante ou assistente.

d) Reputa-se por domicilio o lugar aonde for encontrada a
pessoa natural que não tenha residência habitual.

e) O lugar aonde a pessoa natural estabelece sua residência
com ânimo definitivo é considerado seu domicilio, sendo
certo que, na hipótese de ter diversas residências, onde,
alternadamente viva, qualquer uma delas será seu
domicílio.

QUESTÃO 27.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O controle externo, a cargo do Tribunal de Contas da
União, será exercido com o auxílio do Congresso Nacional,
ao qual compete entre outras atividades, apreciar as
contas prestadas anualmente pelo Presidente da
República.

b) A disciplina constitucional prevê que os três poderes
mantenham de forma integrada, sistema de controle
interno que permita avaliar o cumprimento das metas
previstas no plano plurianual, a execução dos programas
de governo e dos orçamentos da União.

c) O controle privado do orçamento previsto
constitucionalmente, é exercido por qualquer cidadão,
partido político, associação ou sindicato.

d) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial da União e das entidades da
administração direta e indireta, quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada Poder.

e) Qualquer pessoa física ou jurídica que de alguma forma
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro,
bens ou valores públicos é obrigado a prestar contas.
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QUESTÃO 28.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O disposto no Art. 5º, inciso XIII, que afirma ser livre o
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão,
atendidas as qualificações profissionais que a lei
estabelecer é exemplo de norma constitucional de
eficácia contida.

b) Na hermenêutica constitucional o Princípio do Efeito
Integrador é aquele que obriga o intérprete a atribuir o
sentido que mais propicie a unidade social e política da
comunidade, evitando-se a segregação de grupos ou
instituições.

c) O Princípio da Supremacia da Constituição impõe a
premissa interpretativa de que a Constituição funciona
como vetor supralegal que condiciona que as normas
infraconstitucionais detenham compatibilidade vertical
face em Lei Maior.

d) Quanto ao conteúdo, podem ser chamadas de normas
definidoras de direitos, aquelas que estabelecem direitos
e garantias constitucionais, destinando-se a formar o
núcleo essencial da proteção jurídica dos indivíduos.

e) Uma norma constitucional de eficácia plena, por estar
condicionada a integração posterior, tem aplicação
imediata desde a entrada em vigor da Carta Política.

QUESTÃO 29.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O principio fundamental do pluralismo político tem como
um dos seus objetivos a vedação da implantação do
unipartidarismo no Brasil.

b) É um dos objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil o repúdio ao terrorismo e ao racismo.

c) O legislativo, o Executivo e o Judiciário são Poderes da
União, independentes e harmônicos entre si, e
desenvolvem no seu cotidiano atividades típicas e
atípicas.

d) Todo o poder emana do povo, que o exerce através de
seus representantes eleitos ou de forma direta, nos
termos da Constituição.

e) A defesa da cidadania a soberania e a dignidade da pessoa
humana são entre outros, fundamentos da Constituição
Brasileira.

QUESTÃO 30.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Não existe hipótese na Constituição Brasileira de perda da
nacionalidade brasileira por brasileiro nato.

b) Segundo a Constituição Brasileira a pessoa nascida no
Brasil, filho de estrangeiro, que aqui esteja a serviço de
empresa privada de seu país de origem, será considerado
brasileiro nato.

c) Segundo disciplina constitucional, os partidos políticos
têm acesso gratuito ao rádio e à televisão nos limites
legais.

d) Segundo o regramento constitucional, previsto no art. 5º
da CF/88, que disciplina os direitos e deveres individuais e
coletivos, a prática de racismo constitui crime inafiançável
e imprescritível e o trafico ilícito de entorpecentes e
drogas afins, são considerados insuscetíveis de graça ou
anistia.

e) O seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do
empregador, sem excluir a indenização a que este está
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa é um direito
assegurado a trabalhadores urbanos e rurais.

QUESTÃO 31.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Será aplicado ao servidor ocupante de emprego público o
regime geral de previdência social.

b) Em relação ao servidor público, é condição para obter
estabilidade a submissão à avaliação especial de
desempenho. Após estável, uma das formas de perda de
cargo é o processo administrativo, no qual seja
assegurada ao servidor ampla defesa.

c) Para que ocorra investidura em cargo ou emprego público
é necessária prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos.

d) Quando aposentado por invalidez permanente, o servidor
abrangido pelo regime de previdência de caráter
contributivo e solidário terá seus proventos calculados de
forma proporcional ao tempo de serviço, em qualquer
hipótese.

e) O servidor público estável que invalidar através de decisão
judicial sua demissão do serviço público será reintegrado.
Se por acaso sua vaga tiver sido ocupada, o ocupante se
estável, poderá inclusive ser posto em disponibilidade.

QUESTÃO 32.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita
aos que comprovarem insuficiência de recursos,
competindo essa atribuição à Defensorias Públicas.

b) O advogado é indispensável à administração da justiça,
sendo inviolável por seus atos e manifestações no
exercício da profissão e nos atos da sua vida privada.

c) A União é representada judicial e extrajudicialmente, pela
Advocacia-Geral da União, diretamente ou através de
órgão vinculado e tem por chefe o Advogado-Geral da
União, que é livremente nomeado pelo Presidente da
República, dentre os cidadãos maiores de trinta e cinco
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

d) O Presidente da República, pode por sua iniciativa
destituir o Procurador-Geral da República, no entanto,
este ato deverá ser precedido de autorização da maioria
absoluta do Senado Federal.

e) São princípios institucionais do Ministério Público a
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

QUESTÃO 33.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O princípio da impessoalidade exige que os atos do Poder
Público sejam praticados com o objetivo de atender às
finalidades coletivas e não a de satisfazer os interesses
subjetivos do agente que os realiza.

b) Os institutos da desapropriação e da requisição,
positivados nos incisos XXIV e XXV do art. 5º da CF/88, são
exemplos da aplicação do princípio da supremacia do
interesse público sobre o privado.

c) São princípios da administração pública a legalidade,
moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência.
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d) O princípio da eficiência na administração pública busca a
produção de resultados satisfatórios a população com o
mínimo de gastos possível.

e) A obrigação de observar os princípios da administração
pública, previstos no art. 37 da CF/88 não se estende a
administração municipal que é regida exclusivamente por
Lei Orgânica.

QUESTÃO 34.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) É chamado de hierárquico o poder de que dispõe o
Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus
órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes e
estabelecer a relação de subordinação entre os servidores
do seu quadro de pessoal.

b) Em relação ao poder-dever de agir podemos afirmar que
enquanto para o particular ele é uma obrigação, em
relação à Administração Pública ele surge como uma
faculdade.

c) Quando a Administração Pública com liberdade na
escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo,
esta fazendo uso do seu Poder Discricionário.

d) Entre os deveres da Administração Pública encontra-se o
dever de eficiência que tem disciplina legal constitucional.

e) Poder vinculado ou regrado á aquele que a lei confere à
Administração Pública para a prática de atos de sua
competência, determinando os elementos e requisitos
necessários à sua formalização.

QUESTÃO 35.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A União, Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal
formam a Administração Direta e possuem autonomia
política, administrativa e financeira.

b) São exemplos de entes da Administração Pública Indireta
as autarquias e as fundações públicas.

c) Descentralização significa o fracionamento interno
ocorrido em uma entidade pública, implica na criação de
uma nova unidade de competência dentro de uma
entidade já existente.

d) É possível a criação de entidades da Administração
Indireta em todas as esferas do governo.

e) As pessoas administrativas que integram a Administração
Indireta possuem autonomia administrativa e financeira,
não possuindo a política.

QUESTÃO 36.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) O ato praticado por um agente de pessoa jurídica de
direito público interno, que cause dano a terceiros, será
de responsabilidade dessa pessoa jurídica, surgindo para a
mesma o direito regressivo contra o causador do dano, se
houver, por parte deste, culpa ou dolo.

b) A caracterização do uso abusivo da personalidade jurídica
é verificada com a ocorrência do desvio de finalidade ou
pela confusão patrimonial, neste caso, pode o juiz, a
requerimento da parte ou do Ministério Público, decidir
pela aplicação da teoria da desconsideração da
personalidade da jurídica.

c) O marco inicial da existência legal das pessoas jurídicas de
direito privado surge com a inscrição do ato constitutivo
da mesma no respectivo registro.

d) Segundo o Código Civil Brasileiro, por defeito no ato
respectivo, é possível anular a constituição das pessoas
jurídicas de direito privado, decaindo em cinco anos essa
possibilidade.

e) A União e as associações públicas são exemplos de
pessoas jurídicas de direito público interno enquanto os
Estados estrangeiros são pessoas jurídicas de direito
público externo.

QUESTÃO 37.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A lei em vigor terá efeito imediato e geral e respeitará o
ato jurídico já consumado segundo a lei vigente ao tempo
em que se efetuou.

b) Para que uma sentença proferida no estrangeiro seja
executada no Brasil, além de outros requisitos, deve ter
sido proferida por juiz competente, terem sido as partes
citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia e
também estar traduzida por intérprete autorizado.

c) As organizações destinadas a fins de interesse coletivo,
como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do
Estado em que se constituírem e poderão ter no Brasil,
filiais, agências ou estabelecimentos após seus atos
constitutivos serem aprovados pelo Governo brasileiro,
ficando sujeitos à lei brasileira.

d) Salvo disposição em contrário a lei começa a vigorar no
Brasil quarenta e cinco dias depois de oficialmente
publicada sendo chamado de “vacatio legis” o intervalo de
tempo entre a publicação da lei e sua entrada em vigor.

e) O juiz nunca deixará de decidir um caso alegando omissão
da lei, nessa hipótese decidirá de acordo com a analogia,
os costumes e os princípios gerais de direito, nesse caso
será irrecorrível a decisão de 1º grau.

QUESTÃO 38.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) As ruas de certo município e a sede própria dessa
administração municipal, são respectivamente bens
públicos de uso comum do povo e especial.

b) É perfeitamente possível que em contrato de concessão
de serviço público seja prevista a resolução de
controvérsias através da arbitragem, existindo previsão
legal a esse respeito.

c) Os bens do domínio nacional pertencentes às pessoa
jurídicas de direito público interno são públicos, quaisquer
outros são particulares, independente a que tipo de
pessoa pertença.

d) Será sempre gratuito o uso comum de qualquer bem
público, não comportando a disciplina legal hipótese de
retribuição.

e) Cortesia, modicidade e eficiência são exemplos de
princípios do serviço público.

QUESTÃO 39.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A tomada de preço, o leilão, o concurso e a comparação
são modalidades de licitação previstas em lei.
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b) Em relação à licitação, é defeso que o ato convocatório do
certame contenha cláusulas ou condições capazes de
frustrar ou restringir o caráter competitivo do
procedimento licitatório.

c) É possível em procedimento licitatório, o estabelecimento
de margem de preferência para produtos manufaturados
e serviços nacionais que atendam a normas técnicas
brasileiras. Tal margem de preferência também pode ser
estendida, total ou parcialmente aos bens originários dos
Estados-Partes do MERCOSUL.

d) A aquisição ou restauração de obras de arte e objetos
históricos de autenticidade certificada são hipóteses nas
quais a licitação é dispensável.

e) Em caso de irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93,
qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de
licitação.

QUESTÃO 40.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Ocorrerá o arquivamento do processo caso o interessado,
depois de notificado não apresentar no prazo fixado pela
Administração documento necessário para a análise da
aspiração.

b) O processo administrativo admite seu início de ofício ou a
pedido do interessado que deverá aduzir sua pretensão
via requerimento formulado por escrito, salvo casos em
que for admitida solicitação oral.

c) Desde que o interesse público exija, a manifestação
escrita do interessado desistindo total ou parcialmente do
pedido formulado, não obsta o prosseguimento do
processo.

d) O prazo para interpor recurso administrativo é de dez
dias, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da
decisão recorrida. Se interposto, competirá a
administração decidir o recurso no prazo improrrogável
de trinta dias.

e) Entre outros, possuem os administrados o direito de ter
ciência da tramitação dos processos administrativos em
que tenha condição de interessado podendo ter vistas dos
autos, obter cópia de documentos e conhecer as decisões
proferidas.

QUESTÃO 41.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) Segundo o regramento constitucional é competência
privativa da Câmara dos Deputados proceder a tomada de
contas do Presidente da República, quando não
apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta
dias após a abertura da sessão legislativa.

b) São considerados crimes de responsabilidade os atos do
Presidente da República que atentem contra a
Constituição Federal e especialmente contra a segurança
interna do País.

c) Em tempo de paz o Poder Legislativo é exercido pelo
Congresso Nacional que é composto da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal.

d) O Senado Federal possui competência para eleger
membros do Conselho da República, órgão superior de
consulta do Presidente da República que, entre outras
hipóteses se pronuncia acerca da intervenção federal.

e) É competência exclusiva do Congresso Nacional, aprovar e
suspender o estado de defesa e a intervenção federal, do
que para tal necessita de sanção presidencial.

QUESTÃO 42.
Leia as afirmativas a seguir e marque a opção INCORRETA:

a) A administração pública deve anular seus próprios atos
quando eivados de ilegalidade.

b) O ato administrativo é perfeito quando esgotadas as fases
necessárias à sua produção.

c) A autoexecutoriedade é o atributo pelo qual o ato
administrativo pode ser posto em execução pela própria
Administração Pública, sem necessidade de intervenção
do Poder Judiciário.

d) Entre os requisitos do ato administrativo podemos citar o
objeto, a forma, o motivo e a finalidade.

e) A revogação é uma modalidade de extinção do ato
administrativo que tenha vicio de legalidade.

PORTUGUêS

Os países do Terceiro Mundo são subdesenvolvidos

Os países do Terceiro Mundo são subdesenvolvidos,  não
por razões naturais – pela força das coisas – mas por razões
históricas  –  pela  força  das  circunstâncias.  Circunstâncias
históricas  desfavoráveis,  principalmente  o  colonialismo
político e econômico que manteve essas regiões à margem
do processo da economia mundial em rápida evolução.
Na verdade,  o subdesenvolvimento não é a ausência de
desenvolvimento, mas o produto de um tipo universal de
desenvolvimento mal conduzido. É a concentração abusiva
de riqueza – sobretudo neste período histórico dominado
pelo  neocolonialismo  capitalista  que  foi  o  fator
determinante do subdesenvolvimento de uma grande parte
do mundo: as regiões dominadas sob a forma de colônias
políticas diretas ou de colônias econômicas.
O subdesenvolvimento é o produto da má utilização dos
recursos  naturais  e  humanos  realizada  de  forma  a  não
conduzir à expansão econômica e a impedir as mudanças
sociais indispensáveis ao processo da integração dos grupos
humanos  subdesenvolvidos  dentro  de  um  sistema
econômico integrado. Só através de uma estratégia global
do desenvolvimento, capaz de mobilizar todos os fatores de
produção  no  interesse  da  coletividade,  poderão  ser
eliminados o subdesenvolvimento e a fome da superfície da
terra.
O maior de todos esses erros foi considerar o processo do
desenvolvimento  em  toda  parte  como  semelhante  ao
desenvolvimento  dos  países  ricos  do  Ocidente.  Uma
espécie  de  etnocentrismo  conduziu  os  teóricos  do
desenvolvimento a assentar as suas ideias e estabelecer os
seus sistemas de pensamento em concepções de economia
clássica  que  ignoravam  quase  totalmente  a  realidade
socioeconômica  das  regiões  de  economia  ocidental
capitalista,  uma  economia  socialista  em  elaboração
acelerada e uma rede de abastecimento e de venda no
resto do mundo. Não se ocupavam, pois,  das estruturas
econômicas desse resto do mundo, abandonado quer aos
sociólogos, quer, antes, aos folcloristas.
Essa tremenda desigualdade social entre os povos divide
economicamente o mundo em dois mundos diferentes: o
mundo dos  ricos  e  o  mundo dos  pobres,  o  mundo dos
países bem desenvolvidos e industrializados e o mundo dos
países  proletários  e  subdesenvolvidos.  Esse  fosso
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econômico divide hoje a humanidade em dois grupos que
se  entendem  com  dificuldade:  o  grupo  dos  que  não
comem, constituído por dois terços da humanidade, e que
habitam as áreas subdesenvolvidas do mundo, e o grupo
dos que não dormem, que é o terço restante dos países
ricos, e que não dormem, com receio da revolta dos que
não comem.
Um dos  fatores  mais  constantes  e  efetivos  das  terríveis
tensões sociais reinantes é o desequilíbrio econômico do
mundo, com as resultantes desigualdades sociais. Constitui
um dos maiores perigos para a paz o profundo desnível
econômico  que  existe  entre  os  países  economicamente
bem desenvolvidos de um lado, e de outro lado os países
insuficientemente  desenvolvidos.  Desnível  que  se  vem
acentuando  cada  vez  mais,  intensificando  as  dissensões
sociais  e  gerando  a  inquietação,  intranquilidade  e  os
conflitos políticos e ideológicos.
Ora, o problema do subdesenvolvimento não é exclusivo
desses países; é antes um problema universal, que só pode
ter  soluções  igualmente  em  escala  universal.  Viver  na
opulência, num mundo em que 2/3 estão mergulhados na
miséria, não é apenas perigoso, é um crime. A tensão social
na qual se vive hoje é, na maior parte das vezes, o produto
desta  conhecida  injustiça  social,  uma vez  que  os  povos
dominados  tomaram  consciência  da  real idade
socioeconômica  do  mundo,  nesta  fase  da  história  da
humanidade  que  vivemos,  fase  de  transformações
explosivas,  caracterizadas  essencialmente  por  explosões
diversas: a explosão psicológica dos povos explorados, não
menos perigosa do que a explosão atômica com a qual se
abriu uma nova era no nosso planeta: a era atômica.

(CASTRO,  Josué  de.  Agenda  21.  Disponível  em:
http://www.josuedecastro.com.br/port/desenv.html)

QUESTÃO 43.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No fragmento: “uma vez que os povos dominados
tomaram consciência...”, o verbo “tomar” está no plural
concordando com o núcleo do sujeito, a palavra
“dominados”.

b) No fragmento: “O subdesenvolvimento é o produto da má
utilização dos recursos naturais e humanos”, o verbo “ser”
concorda com o sujeito a que se refere.

c) No fragmento: “Desnível que se vem acentuando cada vez
mais...”, o verbo “vir” está no singular.

d) No trecho: “O subdesenvolvimento é o produto da má
utilização dos recursos naturais e humanos realizada de
forma...”, o termo “realizada” concorda com a palavra
“utilização”.

e) No trecho: “Os países do Terceiro Mundo são
subdesenvolvidos...”, a palavra “subdesenvolvidos”
concorda em gênero e número com o termo “países”.

QUESTÃO 44.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No fragmento: “Uma espécie de etnocentrismo conduziu
os teóricos do desenvolvimento a assentar as suas ideias e
estabelecer...”, não pode ocorrer a crase, segundo as
regras da Gramática Normativa.

b) No trecho: “... essas regiões à margem do processo da
economia mundial”, a crase está correta, assim como em:
“Às vésperas do Natal, o presidente adoeceu”.

c) No fragmento: “... essas regiões à margem do processo da
economia mundial”, a crase está correta, assim como em:
“O governo ficou à espera de uma resposta das
empreiteiras”.

d) No trecho: “... essas regiões à margem do processo da
economia mundial”, a crase está correta, assim como em:
“O mundo está à beira de um colapso”.

e) No excerto: “Uma espécie de etnocentrismo conduziu os
teóricos do desenvolvimento a assentar as suas ideias e
estabelecer...”, é possível usar a crase na preposição “a”,
que surge antes do verbo “assentar”.

QUESTÃO 45.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) O texto afirma que existe um grande abismo econômico
entre os países subdesenvolvidos e os desenvolvidos.

b) Segundo o texto, existe uma discrepância econômica
crescente entre os países desenvolvidos e os que são
insuficientemente desenvolvidos. Mas, ao contrário do
que se imagina, essa condição vem gerando benefícios,
pois quase todos os países do continente africano já
conseguiram estabelecer a paz e a igualdade.

c) Para o autor do texto, é um crime viver com luxo e riqueza
em um mundo no qual 2/3 estão mergulhados na miséria.

d) De acordo com o texto, existe uma discrepância
econômica crescente entre os países desenvolvidos e os
que são insuficientemente desenvolvidos. Isso vem
intensificando os conflitos sociais, gerando a inquietação,
intranquilidade e os antagonismos políticos e ideológicos.

e) Ressalta-se, no texto, que o desequilíbrio econômico é um
dos aspectos mais frequentes das terríveis tensões sociais
predominantes no mundo.

QUESTÃO 46.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) Em: “com receio da revolta”, existem duas preposições.
b) No trecho: “... num mundo em que 2/3 estão

mergulhados na miséria”, o uso da partícula “num”
corresponde a uma escolha estilística do autor do texto,
que também poderia ter utilizado em seu lugar a seguinte
expressão: “em um”.

c) No trecho: “e o grupo dos que não dormem”, podemos
dizer que há uma preposição (de) associada a um artigo
(os). Este último possui valor de pronome demonstrativo
(aqueles).

d) No fragmento: “Os países do Terceiro Mundo são
subdesenvolvidos”, há duas preposições.

e) No trecho: “não por razões naturais”, há uma preposição.

QUESTÃO 47.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No fragmento: “A tensão social na qual se vive hoje...”, a
expressão “na qual” também poderia ser substituída por
“em que”, sem acarretar prejuízos para a estrutura e o
sentido do texto.
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b) No trecho: “... principalmente o colonialismo político e
econômico que manteve essas regiões...”, há um
pronome relativo.

c) No fragmento: “Esse fosso econômico divide hoje a
humanidade em dois grupos que se entendem com
dificuldade”, o pronome “esse” retoma uma ideia citada
anteriormente, no mesmo parágrafo.

d) No trecho: “... pelo neocolonialismo capitalista que foi o
fator determinante do subdesenvolvimento...”, há um
pronome relativo.

e) No trecho: “É a concentração abusiva de riqueza –
sobretudo neste período histórico dominado pelo
neocolonialismo capitalista...”, a expressão “neste período
histórico” remete a um tempo longínquo e datado vivido
pelo autor do texto.

QUESTÃO 48.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No trecho: “Não se ocupavam, pois, das estruturas
econômicas desse resto do mundo...”, o conectivo “pois”
poderia ser substituído pela conjunção “portanto”, sem
acarretar prejuízos ao sentido do texto.

b) No trecho: “... o subdesenvolvimento não é a ausência de
desenvolvimento, mas o produto de um tipo universal de
desenvolvimento mal conduzido”, o conectivo “mas”
poderia ser substituído por “porém”, sem acarretar
prejuízo para o sentido do texto.

c) No fragmento: “... e de outro lado os países
insuficientemente desenvolvidos”, a expressão “de outro
lado” introduz uma ideia que se opõe à anterior.

d) No trecho: “Não se ocupavam, pois, das estruturas
econômicas desse resto do mundo”, o conectivo “pois”
tem valor semântico de causa.

e) No excerto: “... mas por razões históricas...”, o conectivo
“mas” possui valor semântico adversativo.

QUESTÃO 49.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No fragmento: “o produto desta conhecida injustiça
social”, ocorre a junção de uma preposição e um pronome
que deu origem à palavra: “desta”.

b) No termo “coletividade”, existe um sufixo acrescido à
base da palavra, o que a tornou, no texto, um substantivo.

c) Na palavra “subdesenvolvimento”, existe um prefixo que
sugere inferioridade.

d) As palavras “humanidade” e “coletividade” possuem o
mesmo radical.

e) O termo “neocolonialismo” é formado por um prefixo que
quer dizer “novo”.

QUESTÃO 50.
Com  base  no  texto  'Os  países  do  Terceiro  Mundo  são
subdesenvolvidos', marque a opção INCORRETA

a) No fragmento: “Os países do Terceiro Mundo são
subdesenvolvidos”, há um verbo de ligação.

b) No fragmento: “... com a qual se abriu uma nova era”, o
verbo “abrir” assume uma forma pronominal.

c) No trecho: “Desnível que se vem acentuando...”, o verbo
“acentuar” possui a forma de gerúndio e assume uma
ideia de ação contínua.

d) No trecho: “... o subdesenvolvimento não é a ausência de
desenvolvimento”, existe um verbo de ligação.

e) No trecho: “Os países do Terceiro Mundo são
subdesenvolvidos”, há um verbo transitivo direto. Ou seja,
liga-se ao complemento sem o auxílio de preposição.




